
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 631.424 - PE (2020/0325798-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JAIRO LUCENA DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : EDMUNDO DANTEZ CORDEIRO BARROS JÚNIOR  - 

PE049953 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO 
DA COLEGIALIDADE. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA.  
ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA, ROUBO E LATROCÍNIO. 
FUNDAMENTAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. PACIENTE 
ESTEVE FORAGIDO POR MUITOS ANOS. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. As disposições previstas nos arts. 64, III, e 202, do Regimento 
Interno do Superior Tribunal de Justiça não afastam do relator a 
faculdade de decidir liminarmente, em sede de habeas corpus e de 
recurso em habeas corpus, a pretensão que se conforma com súmula 
ou a jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores. 
Precedentes.

2. Nesse diapasão, "uma vez verificado que as matérias trazidas a 
debate por meio do habeas corpus constituem objeto de 
jurisprudência consolidada neste Superior Tribunal, não há nenhum 
óbice a que o Relator conceda a ordem liminarmente, sobretudo ante a 
evidência de manifesto e grave constrangimento ilegal a que estava 
sendo submetido o paciente, pois a concessão liminar da ordem de 
habeas corpus apenas consagra a exigência de racionalização do 
processo decisório e de efetivação do próprio princípio constitucional 
da razoável duração do processo, previsto no art. 5º, LXXVIII, da 
Constituição Federal, o qual foi introduzido no ordenamento jurídico 
brasileiro pela EC n.45/2004 com status de princípio fundamental" 
(AgRg no HC n. 268.099/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/5/2013, DJe 13/5/2013).

3. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

4. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
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decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

5. No caso, a prisão preventiva foi decretada na sentença em razão da 
periculosidade do paciente, evidenciada pela gravidade concreta dos 
crimes, notadamente o excepcional modus operandi – crime violento 
praticado por quatro agentes com arma de fogo, em que teriam 
atingido de forma fatal uma das vítimas. Além disso, segundo as 
decisões anteriores, o paciente esteve foragido durante a instrução 
criminal, dado que indica claramente o seu intento em frustrar a 
aplicação da lei penal. Prisão mantida nos termos do art. 312 do CPP. 
Precedentes.

6. Agravo regimental desprovido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental.  Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 15 de dezembro de 2020(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 631.424 - PE (2020/0325798-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JAIRO LUCENA DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : EDMUNDO DANTEZ CORDEIRO BARROS JÚNIOR  - 

PE049953 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JAIRO LUCENA DE SOUSA 

contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus (e-STJ fls. 178/186).

Consta dos autos que o paciente teve sua prisão preventiva decretada no dia 

09/01/2017 após sua condenação por fato praticado em 3/6/1999, conduta ajustada ao crime 

previsto no art. 157, §2°, I e II, §3° e art. 288, c/c o art. 69 do Código Penal, porque (e-STJ 

fl. 30):

[...] “de arma em punho, assaltaram o estabelecimento comercial de 
propriedade das vítimas Maria José da Silva Costa e de seu esposo 
Adenildo Sebastião da Costa, do qual subtraíram a importância de 
R$ 40,00 (quarenta reais). Na oportunidade, o denunciados 
efetuaram disparos de revólver contra o Sr. Adenildo, o qual tentou 
reagir ao assalto de posse de um revólver calibre 38, marca 
Taurus, n° 113663 (Auto de Apresentação e Apreensão Às Fls. 07), 
que veio a falecer em razão dos ferimentos provocados (Certidão 
de óbito ás Fls. 05)” [...].

Em suas razões a defesa alega, em resumo, que o habeas corpus encontra 

amparo no art. 105 do Constituição e que a decisão monocrática, proferida de forma 

terminativa, fere o princípio da colegialidade.

Ainda, sustenta que a manutenção da medida extrema não encontra suporte 

legal, recordando que o agravante esteve em liberdade por cerca de 14 anos, e que o modus 

operandi já era conhecido desde o ano de 1999.

Diante disso, pede a reconsideração da decisão ou que o agravo seja levado 
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a julgamento pelo colegiado para conceder a ordem de soltura.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 631.424 - PE (2020/0325798-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 
(Relator): 

A decisão deve ser mantida.

As disposições previstas nos arts. 64, III, e 202, do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça não afastam do relator a faculdade de decidir liminarmente, em 

sede de habeas corpus e de recurso em habeas corpus, a pretensão que se conforma com 

súmula ou a jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores ou a contraria ( AgRg no HC 

n. 513.993/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 25/06/2019, DJe 

01/07/2019; AgRg no HC n. 475.293/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 

julgado em 27/11/2018, DJe 03/12/2018; AgRg no HC n. 499.838/SP, Rel. Ministro JORGE 

MUSSI, Quinta Turma, julgado em 11/04/2019, DJe 22/04/2019; AgRg no HC n. 

426.703/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 18/10/2018, DJe 

23/10/2018 e AgRg no RHC n. 37.622/RN, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, Sexta Turma, julgado em 6/6/2013, DJe 14/6/2013).

Nesse diapasão, "uma vez verificado que as matérias trazidas a debate por 

meio do habeas corpus constituem objeto de jurisprudência consolidada neste Superior 

Tribunal, não há nenhum óbice a que o Relator conceda a ordem liminarmente, sobretudo ante 

a evidência de manifesto e grave constrangimento ilegal a que estava sendo submetido o 

paciente, pois a concessão liminar da ordem de habeas corpus apenas consagra a exigência 

de racionalização do processo decisório e de efetivação do próprio princípio constitucional da 

razoável duração do processo, previsto no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, o qual 

foi introduzido no ordenamento jurídico brasileiro pela EC n.45/2004 com status de princípio 

fundamental" (AgRg no HC n. 268.099/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

Sexta Turma, julgado em 2/5/2013, DJe 13/5/2013).

Na verdade, a ciência posterior do Parquet, "longe de suplantar sua 
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prerrogativa institucional, homenageia o princípio da celeridade processual e inviabiliza a 

tramitação de ações cujo desfecho, em princípio, já é conhecido" (EDcl no AgRg no HC n. 

324.401/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em 2/2/2016, DJe 

23/2/2016).

Em suma, "para conferir maior celeridade aos habeas corpus e garantir a 

efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de locomoção, bem como por se 

tratar de medida necessária para assegurar a viabilidade dos trabalhos das Turmas que 

compõem a Terceira Seção, a jurisprudência desta Corte admite o julgamento monocrático do 

writ antes da ouvida do Parquet em casos de jurisprudência pacífica" (AgRg no HC n. 

514.048/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 06/08/2019, DJe 

13/08/2019).

O presente habeas corpus não merece ser conhecido por ausência de 

regularidade formal, qual seja, a adequação da via eleita.

De acordo com a nossa sistemática recursal, o recurso cabível contra 

acórdão do Tribunal de origem que denega a ordem no habeas corpus é o recurso ordinário, 

consoante dispõe o art. 105, II, "a", da Constituição Federal. Do mesmo modo, o recurso 

adequado contra acórdão que julga recurso em sentido estrito é o recurso especial, nos termos 

do art. 105, III, da Constituição Federal.

Acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 

Federal, a jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que o habeas corpus 

não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a 

finalidade dessa garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 

flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

Nesse sentido, encontram-se, por exemplo, estes julgados: HC 313.318/RS, 

Quinta Turma, Rel. Min. FELIX FISCHER, julgamento em 7/5/2015, DJ de 21/5/2015; HC 

321.436/SP, Sexta Turma, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, julgado em 

19/5/2015, DJ de 27/5/2015.
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No entanto, nada impede que, de ofício, este Tribunal Superior constate a 

existência de ilegalidade flagrante, circunstância que ora passo a examinar.

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que 

autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a 

restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado (art. 

5º, LXI, LXV, LXVI e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável 

a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de indícios 

suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado, bem como a 

ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, que 

assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria 
e de perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o 

novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado –, 

apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a necessidade 

de existência de periculum libertatis. Portanto, caso a liberdade do acusado não represente 

perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da lei penal, não se 

justifica a prisão (HC nº 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado 

em 21/02/2017, DJe 13/03/2017; HC n. 122.057/SP, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI, 

Primeira Turma, julgado em 02/09/2014, DJe 10/10/2014; RHC n. 79.200/BA, Relator 

Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 22/06/1999, DJU 

13/08/1999; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 

Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; HC n. 503.046/RN, Rel. Ministro 

RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência dominante 
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deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora normatizada a 

partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em motivação concreta 

de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro probatório que se ajuste 

às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revelem a imprescindibilidade da medida, 

vedadas considerações genéricas e vazias sobre a gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, 

Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; HC n. 

296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 

02/10/2014, DJe 13/10/2014).

Ao examinar a matéria, o Tribunal manteve a custódia, ponderando o 

seguinte (e-STJ fls. 141/143):

Para melhor exame do ato aqui impugnado, entendo 
necessário transcrever trecho da referida sentença, na parte 
que interessa, a fim de melhor elucidar a questão. In verbis:

"Diante do presente decreto condenatório, por entender que 
restam presentes os pressupostos (fumus commissi delicti) e 
fundamentos(periculum libertatis) que autorizaram a sua 
custódia antecipada, principalmente a garantia de aplicação 
da lei penal, há motivos para a sua segregação cautelar.(...)

Como se verifica, o primeiro requisito (fumus comissi delicte), 
por ocasião da decretação da prisão, foi atendido, pois a 
prova da materialidade e os indícios suficientes de autoria 
foram demonstrados nos documentos acostados, bem como, 
pelos depoimentos das testemunhas que resumidamente 
indicaram como sendo o acusado o autor do crime.

Do mesmo modo, o requisito objetivo previsto na novel 
redação do art. 313, do CPP, também, por ocasião da 
decretação da prisão, se encontra devidamente configurado e 
fundamenta a decretação da prisão preventiva a garantia da 
ordem pública e para assegurar a futura aplicação da lei 
penal.

Ora, depois de concluída toda a instrução probatória, temos 
prova da autoria e da materialidade não mais como meros 
indícios, pelo que verifico ser extremamente recomendado 
levar o réu na prisão, sobretudo porque não desapareceram 
os motivos que fundamentaram a decretação de sua prisão, 
bem como diante da natureza da pena que irá cumprir, regime 
prisional a que será submetido e, ainda, por ser a sua 
mantença na prisão um dos efeitos da própria condenação.

Em suma, por estarem presentes os pressupostos (fumus 
commissi delicti) e fundamentos (periculum libertatis) que 
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autorizaram a manutenção de sua custódia antecipada, 
principalmente a garantia da ordem pública, e agora a 
garantia de aplicação da lei penal, há motivos para a sua 
segregação cautelar, diante da periculosidade do agente 
evidenciada pelas circunstâncias do crime que foi cometido 
com a utilização de arma de fogo municiada em concurso com 
agentes envolvidos em outros crimes, dos quais dois 
permanecem ainda foragidos. Por tais razões, nego-lho o 
direito de recorrer em liberdade. Expeça-se mandado de 
prisão, imediatamente". (Destaquei)

O decisum acima transcrito tem fundamentação hígida, pois se 
baseou em provas concretas coligidas aos autos do feito 
criminal, que atestaram a materialidade e a autoria delitivas, 
bem como ficou evidenciado que há premente necessidade de 
se garantir a ordem pública, pois o modus operandis 
empregado nos crimes e suas circunstâncias - crimes 
complexos e violentos, perpetrados mediante uso de arma de 
fogo e em concurso de agentes - indicam o perigo concreto da 
liberdade do réu, ora paciente, somado ainda ao fato de que 
este esteve foragido durante a instrução criminal, o que 
reforça também a necessidade da cautelar extrema, afim de 
assegurar a aplicação da lei penal.

A propósito, cumpre registrar aqui, o que diz a Procuradoria 
de Justiça no seu parecer, que ora se transcreve no essencial:

"A decretação da prisão preventiva no caso em apreço, a 
partir deste ponto, notou a periculosidade do paciente 
estampada na gravidade concreta e em todas as 
circunstâncias que envolveram as práticas delitivas em 
questão, haja vista a natural complexidade dos ilícitos, o 
modus operandi utilizado para sua consumação – em concurso 
de agentes (4), mediante emprego de arma de fogo vitimando 
fatalmente um das vítimas -, e o próprio estado foragido inicial 
do acusado, ainda existente no tocante a 2 dos seus comparsas 
(cerca de 20 anos após os fatos criminosos) – com processo 
suspenso com relação a estes últimos, inclusive - o que indica 
que sua constrição cautelar – bem como a dos demais 
acusados -, além de necessária para estancar a atuação do 
grupo criminoso, também se mostra devida para evitar novas 
tentativas de fuga e que, em liberdade, retorne a delinquir".

Como se vê, a prisão preventiva foi decretada na sentença em razão da 

periculosidade do paciente, evidenciada pela gravidade concreta dos crimes, notadamente o 

excepcional modus operandi - crime violento praticado por quatro agentes com arma de 

fogo, em que teriam atingido de forma fatal uma das vítimas.
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Com efeito, [...] A gravidade concreta do crime, aferida pelo modus 

operandi de sua prática, constitui base empírica idônea da prisão preventiva fundamentada na 

garantia da ordem pública (...). (HC n. 122.046 AgR, Relator Ministro LUIZ FUX, Primeira 

Turma, julgado em 25/08/2015, publicado em 22/9/2015).

Além disso, segundo as decisões anteriores, o paciente esteve foragido 

durante a instrução criminal, dado que indica claramente o seu intento em frustrar a 

aplicação da lei penal. Como é cediço, "a fuga do acusado do distrito da culpa é fundamento 

hábil a justificar a constrição cautelar com o escopo de garantir a aplicação da lei penal. 

Precedentes" (HC 127188 AgR, Relatora Ministra. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado 

em 19/05/2015, publicado em 10/6/2015).

Por essas razões, entendo que a prisão preventiva do paciente está 

devidamente justificada para resguardar a ordem pública e assegurar a aplicação da lei penal, 

nos termos do art. 312 do CPP.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. ROUBO MAJORADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Junior, julgado em 10/6/2020 - e o Supremo 
Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, Primeira Turma, Rel. Min. 
Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, Segunda 
Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus 
substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando 
constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.

2. A prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, 
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a 
aplicação da lei penal. Ademais, dispõe o art. 387, § 1º, do mesmo 
Código, que, quando da prolação da sentença, "o juiz decidirá, 
fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a 
imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar".
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3. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado 
no sentido de que não há constrangimento ilegal quando a prisão 
preventiva é decretada em razão do modus operandi com que o 
crime fora praticado, como ocorreu no caso dos presentes autos.

4. A prisão preventiva do paciente está suficientemente 
fundamentada na necessidade de garantia da ordem pública, em 
razão do risco concreto de reiteração delitiva, pois, segundo consta 
do decreto preventivo, ele possui histórico criminoso.

5. Nos moldes da jurisprudência desta Corte, "afasta-se a ausência 
de contemporaneidade dos fatos quando o decreto não pode ser 
cumprido porque foragido o paciente por diversos anos, período 
em que suspensa a ação penal e o curso do prazo prescricional" 
(HC 574.885/PE, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 30/6/2020, DJe 5/8/2020).

6. É inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
pois a gravidade concreta da conduta delituosa indica que a ordem 
pública não estaria acautelada com a soltura do paciente.

7. Conquanto seja notória a gravidade da ampla disseminação do 
novo coronavírus no Brasil, as alegações sobre o risco de contágio 
do paciente no estabelecimento prisional não foram objeto de 
cognição pela Colegiado de origem, o que obsta o exame da 
matéria por este Superior Tribunal de Justiça, sob pena de incidir 
em indevida supressão de instância e em violação da competência 
constitucionalmente definida para esta Corte.

8. Habeas corpus não conhecido.

(HC 601.482/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 01/09/2020, DJe 08/09/2020)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. ALEGAÇÃO DE FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. MODUS OPERANDI. PACIENTES FORAGIDOS. 
GARANTIA DE APLICAÇÃO DA LEI PENAL. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS 
CAUTELARES ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, 
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notadamente se considerada a periculosidade do agente, 
evidenciada pelo modus operandi da conduta supostamente 
praticada, consistente em roubo majorado, em concurso de pessoas, 
com grave ameaça e uso de arma de fogo, contra pluralidade de 
vítimas com restrição de suas liberdades, circunstâncias aptas a 
justificar a imposição da medida extrema para a garantia da ordem 
pública. (Precedentes).

III - Ademais, os pacientes se encontram foragidos, já que não 
foram localizados para serem citados, sendo, então, realizada a 
citação deles por edital. A jurisprudência desta Corte se firmou no 
sentido de que a devida caracterização da fuga do distrito da culpa 
enseja motivo suficiente a embasar a manutenção da constrição 
cautelar.

IV - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas 
à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 593.615/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 25/08/2020, DJe 08/09/2020)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. AUSÊNCIA DE 
INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA E PROVA DA 
MATERIALIDADE DELITIVA. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBLIDADE DE ANÁLISE NA VIA 
ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. MODUS OPERANDI DA 
CONDUTA CRIMINOSA. RÉU FORAGIDO. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DE ASSEGURAR A 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
PACIENTE QUE POSSUI CONDENAÇÕES ANTERIORES. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE DE MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. 
FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso 
próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio 
Superior Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para 
verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que 
justifique a concessão da ordem de ofício.

2. Em razão da exigência de revolvimento do conteúdo 
fático-probatório, a estreita via do habeas corpus, bem como do 
recurso ordinário em habeas corpus, não é adequada para a 
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análise das teses de negativa de autoria e da existência de prova 
robusta da materialidade delitiva.

3. Considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados 
concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos 
no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser 
mantida a prisão antecipada apenas quando não for possível a 
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do previsto no 
art. 319 do CPP.

Na hipótese dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, uma vez que as instâncias ordinárias 
ressaltaram a periculosidade do paciente evidenciada pelo modus 
operandi, que, ao subtrair a res furtiva, ameaçou atirar na vítima 
caso essa não obedecesse suas ordens, bem como a nítida intenção 
do paciente de se furtar da aplicação da lei penal, permanecendo 
em lugar incerto e não sabido desde a data dos fatos, ocorridos em 
2018, e, ainda, evidencia-se o risco de reiteração delitiva, pois 
possui condenações anteriores por crimes do Sistema Nacional de 
Armas; recomendando-se, assim, a sua custódia cautelar para 
garantia da ordem pública e para assegurar a aplicação da lei 
penal. É entendimento desta Quinta Turma do STJ que "a evasão do 
distrito da culpa, comprovadamente demonstrada nos autos e 
reconhecida pelas instâncias ordinárias, constitui motivação 
suficiente a justificar a preservação da segregação cautelar para 
garantir a aplicação da lei penal" (AgRg no RHC n. 117.337/CE, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 28/11/2019).

4. É firme o posicionamento desta Corte Superior de Justiça de que 
as condições pessoais favoráveis do paciente, por si sós, não 
impedem a manutenção da prisão cautelar quando devidamente 
fundamentada.

5. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do 
delito evidenciam a insuficiência das providências menos gravosas.

6. , não conhecido.

(HC 565.182/RO, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 23/06/2020, DJe 30/06/2020)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0325798-3 HC 631.424 / PE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000125420008171460  00012050220208179480  12050220208179480  125420008171460

EM MESA JULGADO: 15/12/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : EDMUNDO DANTEZ CORDEIRO BARROS JUNIOR 
ADVOGADO : EDMUNDO DANTEZ CORDEIRO BARROS JÚNIOR  - PE049953 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE  : JAIRO LUCENA DE SOUSA (PRESO)
CORRÉU    : JOSEILDO ARAUJO DA SILVA 
CORRÉU    : JOSE ACACIO MARTINS DE ANDRADE 
CORRÉU    : JUSSIE CESAR CAVALCANTI 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Latrocínio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JAIRO LUCENA DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : EDMUNDO DANTEZ CORDEIRO BARROS JÚNIOR  - PE049953 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e João Otávio de 

Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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